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SUMARIO

Minlstério do Exército:

Declarac¢iio de ter sido autorizada a transferdncia de uma verba
dentro do capitulo 8.° do orgamento do Ministério.

Ministério dos Negocios Estrangeiros:

Decreto-Lei n.° 40 629 — Aprova, para ratificagio, a Convengio
relativa i constituigio da Eurofima, Sociedade Europeia para o
Financiamento de Material Ferrovidrio, o Protocolo Adicional e
o Protocolo de Assinatura, assinados em Berna em 20 de Outu~

bro de 1955.

Ministério das Comunicagdes:

Decreto-Lei n.° 40 630 — Autoriza a Administragio-Geral dos
Correios, Telégrafos e Telefones a celebrar contratos para o for-
necimento e montagem do material destinado & remodelagéo dos
tragados de telecomunicagBes para a interligagio de Lisboa,
Porto e outras localidades — Eleva para 50.0008 os limites fixa-~
dos nas alineas b), ¢), primeira parte, e d) do artigo 6.° do De-
creto-Lei n.° 27 563, quanto a despesas a efectuar pela mesma
Administragio-Geral com a execugdo dos trabalhos e das obras
respeitantes aos tragados que interessam 4 ligagdio Lisboa-Porto.

MINISTERIO DO EXERCITO

b.* Reparticio da Direccdo-Geral
da Contabilidade Publica

De harmonia com as disposigdes do artigo 7.° do De-
creto-Lei n.° 25 299, de 6 de Maio de 1935, se publica
que S. Ex.? o Subsecretirio de Estado do Exército, por
seu despacho de 3 de Maio corrente, autorizou, nos ter-
mos do § 2.° do artigo 17.° do Decreto n.° 16 670, de
27 de Margo de 1929, a seguinte transfaréncia:

CAPITULO 8.
Servigos de instrugdo militar

Artigo 319.° «Encargos administrativos» :
N.* 1) «Pagamento de servigos e encargos ndo especificados» :
Da alinea 6) aAlimentag¢do (rancho) aos ca-
detes alunos da 1.4, 2.2 ¢ 3. companhias» — 75.000800
Para a alinea d) «Exercicios militares» . . 4 75.000300

De harmonia com o preceituado no artigo 1.° do De-
creto-Lei n.° 33 538, de 21 de Fevereiro de 1944, esta
transferéncia mereceu, por despacho de 11 do mesmo
més de Maio, o acordo de S. Ex.? o Ministro das Fi-
nangas. '

5.2 Reparti¢gdo da Direcgio-Geral da Contabilidade Pi-
blica, 26 de Maio de 1956.— O Chefe da Repartigio,
José de Oliveira Carvalho.

‘MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direc¢do-Geral dos Negécios Econémicos
e Consulares

Decrete-Lei n.° 40 629

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituigdo, o Governo decreta
e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

. Artigo tnico. E aprovada, para ratificagio, a Con-
vencio relativa & constituigio da Eurofima, Sociedade
Europeia para o Financiamento de Material Ferrovia-
rio, o Protocolp Adicional e o Protocolo de Assinatura,
assinados em Berna em 20 de Outubro de 1955, cujos
textos em francés e respectiva tradugdo sfo os seguintes:

~ Convention relative & la coastitution d'Eurofima,
Societé européenne pour le financement de matériel ferroviaire

Les Gouvernements de la République Fédérale d’Alle-
magne, de la République d’Autriche, du Royaume de
Belgique, du Royaume de Danemark, d’Espagne, de la
République Frangaise, de la République Italienne, du
Grand Duché de Luxembourg, du Royaume de Norvege,
du Royaume des Pays-Bas, de la (République Portu-
gaise, de Suede, de laiConfédération Suisse et de la Ré-
publique Populaire Fédérative de Yougoslavie:

considérant que le chemin de fer ne peut jouer som
role dans I’économie générale que s’il est mis & méme
d’effectuer les investissements correspondant & un re-
nouvellement normal et & une modernisation indispen-
sable du matériel roulant; que les progrés dans la
standardisation du matériel et dans som exploitation
en commun trouvent leur complément logique dans
Padoption d’un mode de financement international des
achats; .

considérant qu’un tel financement est susceptible de
constituer une véritable opération de consolidation des
efforts techniques faits pour assurer une intégration
progressive des chemins de fer sur le plan européen;
que ce financement s’adapte aussi particuliérement bien
a4 un matériel roulant composé d’unités standardisées
dont la propriété peut étre aisément transférée d’un
pays a ’autre;

iconsidérant que le Chemin de fer Fédéral Allemand,
la Société Nationale des Chemins de fer Frangais, les
Chemins de fer Italiens de I'Etat, la Société Nationale
des Chemins de fer Belges, les Chemins de fer Fédé-
raux Suisses, les Chemins de fer Néerlandais S. A.,
les Chemins de fer de ’Etat de Suéde, le Réseau Natio-
nale des Chemins de fer Espagnols, la Société Natio-
nale des Chemins de fer Luxembourgeo’s, les Chemins
de fer Yougoslaves, la Compagnie des Chemins de fer



